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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAICON LEANDRO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
LESÃO CORPORAL OCORRIDO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO 
POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA 
QUE ASSUME ESPECIAL IMPORTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO NEGATIVAS. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. REGIME 
PRISIONAL INICIAL MAIS GRAVOSO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O exame de corpo de delito é prescindível para a configuração do 
delito de lesão corporal ocorrido no âmbito doméstico, podendo a 
materialidade ser comprovada por outros meios. 
2. Ademais, quanto aos crimes cometidos no contexto de violência 
doméstica e familiar, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que a palavra da vítima assume especial importância, pois 
normalmente são cometidos sem testemunhas. Precedentes.
3. Ao analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, as 
instâncias de origem consignaram que as circunstâncias do crime 
despontam da normalidade, uma vez que a vítima foi esganada, recebeu 
socos, chutes, puxões de cabelo, apanhou com um cinto e perdeu a 
consciência, mais de uma vez.
4. Assim, o Juízo de origem apresentou fundamentos suficientes para 
indicar a gravidade concreta do crime, destacando as circunstâncias do 
crime desfavoráveis ao apelante, as quais extrapolam, em muito, as  
elementares do tipo.
5. Mantida a pena-base acima do mínimo legal, pela existência de 
circunstância judicial negativa, inviável a fixação de regime prisional 
inicialmente mais brando, ante o previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
LESÃO CORPORAL OCORRIDO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO 
POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA 
QUE ASSUME ESPECIAL IMPORTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO NEGATIVAS. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. REGIME 
PRISIONAL INICIAL MAIS GRAVOSO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O exame de corpo de delito é prescindível para a configuração do 
delito de lesão corporal ocorrido no âmbito doméstico, podendo a 
materialidade ser comprovada por outros meios. 
2. Ademais, quanto aos crimes cometidos no contexto de violência 
doméstica e familiar, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que a palavra da vítima assume especial importância, pois 
normalmente são cometidos sem testemunhas. Precedentes.
3. Ao analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, as 
instâncias de origem consignaram que as circunstâncias do crime 
despontam da normalidade, uma vez que a vítima foi esganada, recebeu 
socos, chutes, puxões de cabelo, apanhou com um cinto e perdeu a 
consciência, mais de uma vez.
4. Assim, o Juízo de origem apresentou fundamentos suficientes para 
indicar a gravidade concreta do crime, destacando as circunstâncias do 
crime desfavoráveis ao apelante, as quais extrapolam, em muito, as  
elementares do tipo.
5. Mantida a pena-base acima do mínimo legal, pela existência de 
circunstância judicial negativa, inviável a fixação de regime prisional 
inicialmente mais brando, ante o previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.
6. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON LEANDRO PINTO 
contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo juízo singular, às penas 
de 3 meses e 15 dias de detenção, em regime prisional inicialmente semiaberto, por 
infração ao art. 129, § 9º, do Código Penal, praticado na forma do art. 7º, I, da Lei n. 
11.340/2006, absolvendo-o da imputação da prática do crime de ameaça, previsto no art. 
147 do Código Penal, com fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal.

Inconformada, a defesa apelou e o Tribunal a quo negou provimento ao 
recurso.

A impetrante sustenta, no writ, a ocorrência de constrangimento ilegal pela 
condenação do paciente pela prática do delito de lesões corporais, mesmo sob ausência de 
laudo pericial.

Insurge-se, ainda, contra a exasperação da pena-base pela valoração negativa 
das circunstâncias do delito, ao argumento de que a circunstância é inerente ao delito 
pelo qual o paciente foi condenado, pois o artigo 129, do Código Penal, já prevê a 
ofensa à integridade corporal de outrem, a caracterizar indevido bis in idem.

Quanto ao regime prisional, aponta que deve ser aplicado o inicialmente 
aberto, ante a quantidade de pena aplicada e a existência de apenas uma circunstância 
judicial negativa.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para 
absolver o paciente da imputação da prática do delito de lesão corporal, ante a ausência 
de laudo pericial. Subsidiariamente, requer o afastamento do aumento de pena na 
primeira fase da dosimetria em relação às circunstâncias do delito e fixar o regime 
prisional inicialmente aberto.

No presente agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos apresentados 
na inicial, requerendo a retratação da decisão agravada, ou o provimento do recurso pelo 
Colegiado da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos apresentados pela combativa defesa, não constato 
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elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus 

próprios fundamentos.

Busca o agravante a concessão da ordem para absolver o paciente da 

imputação da prática do delito de lesão corporal, ante a ausência de laudo pericial. 

Subsidiariamente, requer o afastamento do aumento de pena na primeira fase da 

dosimetria em relação às circunstâncias do delito e fixar o regime prisional inicialmente 

aberto.

Acerca do primeiro tema, verifica-se que o acórdão impugnado está em 

consonância com o entendimento firmado nesta Corte segundo o qual o exame de corpo 

de delito é prescindível para a configuração do delito de lesão corporal ocorrido no 

âmbito doméstico, podendo a materialidade ser comprovada por outros meios (AgRg no 

AREsp n. 1.009.886/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 24/2/2017).

Ademais, no âmbito de violência doméstica, a palavra da vítima deve assumir 
especial importância na instrução processual.

E, no caso, como se não bastasse, as fotografias acostadas no evento 90 
atestaram que a vítima apresentava diversos hematomas no corpo, os quais condizem 
com as suas afirmações extrajudiciais de que foi agredida fisicamente com socos e chutes 
e destacou o acórdão impugnado que as lesões sofridas foram perfeitamente percebidas 
pelos agentes públicos, os quais contaram, especialmente em juízo, que Renata estava 
bastante lesionada e, inclusive, que já atenderam várias situações de violência doméstica 
envolvendo o apelante (e-STJ fl. 401).

Há, portanto, conjunto probatório vasto e suficiente para demonstrar a 

materialidade do delito, o que está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

acerca do tema.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE LESÃO CORPORAL OCORRIDO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXAME DE 
CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante disposições 
do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, o relator 
deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de 
analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a parte 
possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao colegiado por 
meio do competente agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do 
recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 
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monocrática do relator.
2. O exame de corpo de delito é prescindível para a configuração do delito de 
lesão corporal ocorrido no âmbito doméstico, podendo a materialidade ser 
comprovada por outros meios.
3. "No que tange aos crimes de violência doméstica e familiar, entende esta 
Corte que a palavra da vítima assume especial importância, pois 
normalmente são cometidos sem testemunhas" (ut, AgRg no AREsp 
213.796/DF, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES - Desembargador 
convocado do TJ/PR -, Quinta Turma, DJe 22/02/2013).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.009.886/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 24/2/2017)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL DE 
NATUREZA GRAVE. ART. 158 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. INDISPENSABILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE DO DELITO DEMONSTRADA 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não obstante o art. 158 do Código de Processo Penal afirmar a 
indispensabilidade do exame de corpo de delito para comprovar infração que 
deixar vestígios, admite-se a prova da materialidade do crime por outros 
meios, como boletim de ocorrência, fotografias, laudos elaborados por 
médicos que atenderam a vítima e comprovantes de internação hospitalar.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.881.551/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 12/9/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A LESÃO CORPORAL LEVE. MATERIALIDADE DELITIVA 
COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1 - A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 
mantida a decisão agravada.
2 - A jurisprudência desta Corte entende que o exame de corpo de delito, 
embora seja importante, não se mostra imprescindível, por si só, para a 
comprovação da materialidade dos crimes que deixam vestígios, notadamente 
quando existentes nos autos outros meios de provas capazes de suprir a sua 
falta, tais como o auto de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, 
comprovante de internação hospitalar e laudos elaborados pelos médicos que 
prestaram atendimento às vítimas. Precedentes (AgRg no AREsp n. 
956.479/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/3/2017, 
DJe 15/03/2017).
2 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 677.259/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 15/3/2022)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO. FALTA 
DE JUSTA CAUSA. PERSECUÇÃO PENAL FUNDAMENTADA 
EXCLUSIVAMENTE NA PALAVRA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
APTA A COMPROVAR A MATERIALIDADE DELITIVA. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO 
OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal se restar 
demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
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circunstância extintiva da punibilidade e a ausência de indícios de autoria ou 
de prova da materialidade do delito.
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o entendimento 
jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em 
trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos 
probatórios contidos no presente inconformismo, não se vislumbra estarem 
presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a interrupção prematura da 
persecução criminal por esta via, já que tal providência demandaria profundo 
revolvimento do conjunto probatório.
3. A perícia não é indispensável para a comprovação da contravenção de vias 
de fato, ou mesmo do crime de lesões corporais, cuja materialidade pode ser 
demonstrada por outros meios, inclusive pela prova testemunhal.
4. Inexiste qualquer ilegalidade no fato de a acusação estar lastreada nas 
declarações fornecidas pela ofendida em sede policial, já que o roubo teria 
sido praticado sem a presença de testemunhas, circunstância em que a 
palavra da vítima merece especial relevo e não pode ser desconsiderada. 
Precedente.
5. Recurso improvido.
(RHC n. 60.212/MS, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
25/8/2015, DJe de 1/9/2015.)

 

Quanto à pena-base aplicada ao réu, destaco a fundamentação utilizada pelo 
acórdão impugnado (e-STJ fl. 401):

Ao analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, a 
magistrada sentenciantes consignou que "as circunstâncias do crime 
despontam da normalidade, uma vez que o acusado esganou a vítima a ponto 
de fazê-la desmaiar, agrediu com chutes, arrastou pelos cabelos, fazendo com 
que ela batesse a cabeça e desmaiasse novamente, desferiu mais chutes e 
apenas não praticou ato mais grave porque a ofendida conseguiu 
fugir"(evento 157).
Constata-se que o Juízo de origem apresentou fundamentos suficientes para 
indicar a gravidade concreta do crime, destacando as circunstâncias do crime 
desfavoráveis ao apelante, porquanto a ofensa à integridade corporal foi de 
grandes proporções: a vítima foi esganada, recebeu socos, chutes, puxões de 
cabelo, apanhou com um cinto e perdeu a consciência.
Assim, tendo sido apontados elementos concretos do caso em apreço que 
efetivamente evidenciam a desfavorabilidade da circunstância judicial 
sopesada, não há falar em afastamento da vetorial circunstâncias do crime.

 

Depreende-se, assim, que as circunstâncias do delito foram concretamente 
valoradas de acordo com as peculiaridades do caso, as quais, de fato, excedem àquelas 
ínsitas ao tipo penal.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. DOSIMETRIA. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. CULPABILIDADE. EXASPERAÇÃO DA BÁSICA 
MANTIDA. MOTIVO FÚTIL. UTILIZAÇÃO DA QUALIFICADORA 
REMANESCENTE COMO AGRAVANTE. POSSIBILIDADE. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA 
GRAVE. DOLO INTENSO DO RÉU. PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL 
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MANTIDA. AGRAVANTE DO ART. 61, II, "B", DO CP CONFIGURADA. 
OFENSA À SÚMULA 545/STJ NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 
dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados 
à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. Quanto ao crime de homicídio, percebe-se que a pena-base foi estabelecida 
acima do piso legal pela valoração negativa da culpabilidade. Com efeito, 
para fins de individualização da pena, tal vetorial deve ser compreendida 
como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau 
de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, o comportamento extremamente agressivo 
do réu, que disparou diversas vezes contra a vítima fatal, em seu ambiente de 
trabalho, e na presença de outros funcionários da empresa, que foram 
ameaçados de morte, utilizando-se de duas armas de fogo, justifica o 
incremento da reprimenda, por denotar seu dolo intenso e a maior 
censurabilidade da conduta.
4. Quanto à etapa intermediária da dosimetria, nos moldes da jurisprudência 
desta Corte, "no delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, 
uma delas indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar 
uma circunstância agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código 
Penal, ou, residualmente, majorar a pena-base, como circunstância judicial" 
(AgRg no REsp n. 1.644.423/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, Dje 17/3/2017).
5. Tratando-se de homicídio duplamente qualificado, a qualificadora 
remanescente do motivo fútil, que fora reconhecida pelo conselho de 
sentença, foi corretamente sopesada na segunda fase do cálculo dosimétrico 
como agravante, sem que se possa falar em bis in idem, já que a qualificadora 
do emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima serviu para afastar a 
condenação pelo tipo básico do art. 121 do CP.
6. Ao contrário do sustentado na impetração, o paciente não logrou 
confessar, ainda que parcialmente, a prática dos delito, não sendo viável, 
portanto, a redução da pena na etapa intermediária do cálculo dosimétrico.
7. Devem ser mantidos os parâmetros de pena estabelecidos para o crime de 
lesão corporal de natureza grave. Isso porque, na primeira fase da 
dosimetria, nos moldes do reconhecido para o crime de homicídio, a 
agressividade do réu, evidenciada pelas circunstâncias da prática delitiva, 
demandam a exasperação da pena-base a título de culpabilidade.
8. O fato do crime de lesão corporal ter sido perpetrado como intuito de 
assegurar a execução do delito de homicídio configura a agravante do art. 
61, II, do CP, ficando mantido, por consectário, o incremento da pena 
intermediária. Além disso, o paciente não confessou a prática do delito, o que 
afasta a incidência da respectiva atenuante de pena.
9. Writ não conhecido.
(HC n. 559.324/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe de 26/3/2020)
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Por fim, mantida a pena-base acima do mínimo legal, pela existência de 

circunstância judicial negativa, inviável a fixação de regime prisional inicialmente mais 

brando, ante o previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Assim, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na 

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, de 

forma que não vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte, 

de ofício.

Assim, a pretensão formulada pelo agravante encontra óbice na jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, de forma que não 

vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte, de ofício.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0173720-0 HC 825.448 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002492020198240008  2492020198240008  2991900058

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MAICON LEANDRO PINTO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON LEANDRO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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